
 
 

 

ANEXO 10 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA COMPROVAÇÃO DE CAPTAÇÃO 
DOS RECURSOS 

 

a) contratos de patrocínio, nos termos do artigo 1º-A da Lei nº 8.685, de 20 
de julho de 1993; 

b) recibos de captação, nos termos da Lei n. 8.313, de 23 de dezembro de 
1991, e do artigo 1º-A da Lei nº 8.685/1993; 

c) contratos de coprodução nos termos dos artigos 3º e 3º-A da Lei nº 
8.685/1993 e do art. 39, inciso X, da Medida Provisória nº 2.228-1/2001; 

d) contratos de investimento firmados com Fundos de Financiamento da 
Indústria Cinematográfica – FUNCINES, nos termos do artigo 41 da Medida 
Provisória nº 2.228-1/2001; 

e) contratos de patrocínio, investimento, financiamento ou empréstimo de 
instituições financeiras celebrados pelo proponente; 

f) contratos, convênios ou publicações oficiais que comprovem patrocínios 
e apoios provenientes de entes públicos federais, municipais ou estaduais; 

g) relação de pagamentos comprobatória dos recursos próprios ou de 
terceiros despendidos no projeto; 

h) documentos comprobatórios de créditos relativos a prêmios e acordos 
internacionais; 

i) contratos de aquisição antecipada de licenças de exibição ou de 
exploração comercial, à exceção da primeira licença de exploração celebrada 
com a emissora ou programadora de televisão; 

j) contrapartida de recursos próprios ou de terceiros, comprovada 
mediante depósito em conta corrente exclusiva vinculada ao projeto. 

k) aporte de recursos não-financeiros previstos em contratos de prestação 
de serviços e/ou locação de equipamentos, a título de contrapartida, 
observadas as seguintes condições: 

i. O valor integral objeto dos contratos previstos na alínea ‘j’ desta 
Cláusula deve ser igual ou inferior aos valores dos respectivos itens 
apresentados no orçamento da proposta. 

ii. Nos casos de serviços de locação de equipamentos ou similares 
prestados pela PRODUTORA ou por coprodutores ao projeto, a título de 
contrapartida, deverão ser encaminhados 3 (três) orçamentos de 
tomadas de preços de produtos e/ou serviços equivalentes do mercado 
para cada despesa. O valor efetivamente pago deverá ser igual ou 
inferior ao menor dos três orçamentos apresentados. 

 


